A Política e os Cães ( 2o. texto)

A Constituição, Carta Magna de um país que se reconhece em Estado de Direito, e que reina absoluta sobre todas as outras leis, reza que nenhum animal será submetido a maus-tratos.


É dever do cidadão, ao observar que a lei não está sendo cumprida por pessoas isoladas ou mesmo pelo Poder Público, solidarizar-se aos animais, uma vez que a estes não é possível defender-se dentro dos códigos da sociedade humana.


A Prefeitura de Belo Horizonte, através do Centro de Controle de Zoonoses (CCZ), vem matando cruelmente cento e cinquenta cães ao dia, a maior parte deles saudáveis, outros com doenças curáveis e alguns poucos com doenças incuráveis, na câmara de gás.


Esta é uma afronta à Constituição, estando portanto a Prefeitura anticonstitucional ao ser mandatária e responsável por maus-tratos sistemáticos aos animais, que só terminam com a perda de suas vidas (maltrato absoluto). Está também ilegal pois não pode sancionar leis infraconstitucionais que contrariem as leis federais supremas.


No CCZ, os animais ficam presos , como diz o dito popular, "ao deus dará", para finalmente serem jogados à força em uma câmara de gás onde serão asfixiados pelo monóxido de carbono. 


Trinta anos de "carrocinha" não foram suficientes para convencer aos sucessivos administradores de Belo Horizonte que esta política do "pega-e-mata"é ineficaz ( vide OMS - 8º informe técnico – 1992). O nascimento de animais é infinitamente superior à capacidade de uma prefeitura de exterminá-los, acrescentando-se que o extermínio em massa é em si genocídio, o que afronta diretamente a "Declaração Universal de Direitos dos Animais", da qual o Brasil é signatário desde 1978.


A OMS (Organização Mundial de Saúde), também afirma veementemente que o domínio das zoonoses passa pelo controle de reprodução dos animais e educação da comunidade para a posse responsável.


O CCZ funciona como um matadouro, em nada diferindo deste último e pior, degradando moralmente a quem autoriza e a quem realiza o "serviço". Não há um diagnóstico, um tratamento, um atestado de óbito e portanto, nenhuma estatística confiável e científica. 


Além do mais as políticas da Prefeitura e do CCZ da cidade de Belo Horizonte, ferem também o Código do Consumidor ao não prestarem serviços preconizados pela OMS, como os mais eficientes para a população na proteção da saúde de animais humanos e não humanos.


Não há portanto justificativa técnica, econômica, científica e muito menos moral para a continuidade deste genocídio dos cães de rua de Belo Horizonte.
